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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006703-03.2012.815.0011
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante : Eduardo de Souto Soares
Advogado : Ana Karla Costa Silveira e outros
Apelado : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia SA
Advogado : Wilson Sales Belchior e outros

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  PARA  RETIRADA 
DE  UM  POSTE  LOCALIZADO  EM  FRENTE  À 
RESIDÊNCIA DO AUTOR. LIMITAÇÃO AO DIREITO DE 
PROPRIEDADE.  IMPOSIÇÃO  DE  PAGAMENTO  POR 
PARTE  DA  RÉ,  PARA  A  RETIRADA.  ABUSIVIDADE. 
DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  FIXAÇÃO 
RAZOÁVEL  DO  QUANTUM. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  ARBITRADO  NO  PERCENTUAL 
MÍNIMO ANTE A AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO 
LITÍGIO. PROVIMENTO.

-  A  recalcitrância  e  a  imposição  de  pagamento  para  a 
retirada  do  poste,  sob  a  responsabilidade  da  ré,  não 
caracterizam meros dissabores suportados pelo autor,  uma 
vez  que  este  se  encontrava  limitado  em  seu  direito  de 
propriedade, inviabilizando o seu acesso. Esse fato, aliado à 
ansiedade gerada pela iminente necessidade de exercício de 
acesso à via pública e guarnecimento do seu bem – veículo, 
caracterizam  os  requisitos  aptos  à  condenação  da  ré  ao 
pagamento de danos morais.
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- Na fixação do montante indenizatório, há de se considerar 
a  dupla  finalidade  da  reparação,  qual  seja,  a  de  punir  o 
causador  do  dano,  buscando  um  efeito  repressivo  e 
pedagógico, e a de propiciar a vítima uma satisfação, sem 
que isso represente um enriquecimento sem justa causa.

- Correta a fixação dos honorários advocatícios em 10% (dez 
por  cento)  da  condenação,  quando  a  demanda  não  se 
afigurou complexa, sem qualquer produção de provas.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

Aco r da  a  Terce i ra  Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, na conformidade do voto da relatora e da súmula de julgamento, por 
votação unânime, EM DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  combatendo  a  sentença  de  fls. 
91/95, que julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para determinar que a 
promovida proceda à remoção do  poste, recolocando-o fora do alinhamento da 
frente do imóvel do autor, em até 60 (sessenta) dias, sob pena de multa diária de 
R$200,00 (duzentos reais), limitando-se ao valor de R$10.000,00 (dez mil reais).

EDUARDO  SOUTO  SOARES  ingressou  com  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em face da 
ENERGISA BORBOREMA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA SA, alegando que 
nos idos de 2010 formalizou requerimento administrativo solicitando a remoção 
do poste que fica em frente à sua residência, a fim de instalar um portão de acesso 
à garagem.

Aduz que a demandada, de início, exigiu um pagamento de 
quantia exorbitante para a remoção do poste, o que impossibilitou a retirada, por 
se  tratar,  o  autor,  de  pessoa  humilde.  Em  um  segundo  momento,  alega  o 
promovente  que  a  ré  ignorou  totalmente  o  pedido,  obrigando-o  a  proceder  a 
diversos contatos telefônicos, sem obter êxito, contudo.

Alega que em razão do fato é obrigado a guardar seu veículo 
em residência de parantes, cerca de  05 (cinco) quarteirões da sua, impedindo o 
uso do bem no período noturno, em razão do risco, e dificultando em caso de 
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urgência e emergência.

A  empresa  demandada,  citada,  apresentou  resposta, 
argumentando  que  agiu  dentro  da  legalidade,  ao  exigir  pagamento  para  o 
deslocamento do poste. (fls. 28/36).

Em  sede  de  impugnação,  o  autor  requereu  o  julgamento 
antecipado da lide (fls. 78/80).

Sobreveio a sentença que ora se combate (fls. 91/95).

Nas razões do apelo, fls. 97/105, o autor/recorrente sustenta 
que há a demonstração dos requisitos da responsabilidade civil,  na espécie,  na 
medida em que o poste cerceou o seu direito de propriedade.

Ainda,  pugna  pela  reforma  no  tocante  à  condenação  nos 
honorários advocatícios, nos moldes do art. 20 do CPC.

Contrarrazões, fls. 112/116.

Cota Ministerial sem manifestação de mérito (fls. 125/127).

É o Relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra capítulo da 
r. sentença, que, nos autos da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos 
morais, julgou procedente em parte o pedido.

Alega a autora/recorrente que a negativa por parte da ré, e 
posterior imposição de pagamento para retirada de um poste localizado em frente 
à sua casa, macula o seu direito de propriedade e, por consequência, gera dano 
moral indenizável.

Pois bem.

Analisando  os  autos,  tem-se  que  o  fato  do  poste  estar 
localizado  em  frente  à  residência  do  autor  e,  também,  a  cobrança  de  valor 
pecuniário  para  o  seu  deslocamento,  são  fatos  incontroversos,  pois  não 
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contraditados  pela  ré.  Há,  inclusive,  o  documento  de  fls.  38,  juntado  pela 
demandada, no qual informa ao autor que o custo da execução do serviço seria de 
R$1.179,93 (mil, cento e setenta e nove reais e noventa e três centavos).

A  devolutividade  recursal,  no  entanto,  centra-se 
exclusivamente na aferição dos alegados danos morais.

Para o magistrado a quo, a cobrança em si, para a retirada do 
poste, não gera abalo à honra do autor. 

Na perspectiva do promovente, entretanto, o fato configurou 
limitação de sua propriedade e, assim, gera um dano moral.

Com efeito, tenho que não há dúvida de que a ré agiu de 
forma  negligente  e  imperita  ao  colocar  um  poste  em  frente  à  residência  do 
promovente, sem os cuidados imprescindíveis, de modo a não limitar o direito de 
propriedade. 

Sem grandes esforços, é inconteste os prejuízos advindos da 
colocação de um poste em frente a uma residência.

Ademais,  o  magistrado  sentenciante  destacou  em  sua 
sentença, que “...não se aplica ao caso concreto a Resolução 456/2000 da Aneel, que 
impõe ao  usuário  o  custeamento da obra,  pois  a  hipótese  dos  autos  não é  de 
alteração  meramente  estética.  Existe,  pois,  restrição  ao  livre  uso  de  sua 
propriedade.” (fls. 92).

Percebe-se,  claramente,  que  o  abalo  à  propriedade  foi 
devidamente constatado na sentença e, nessa ordem de ideia, não vejo como não 
admitir o abalo moral.

É importante frisar que o autor iniciou sua peregrinação nos 
idos de 2010, sendo-lhe cobrada quantia exorbitante para retirada do poste, o que, 
por si só, configura abalo e abuso moral, notadamente porque a ré, detentora de 
conhecimentos técnicos,  tem ciência de que o caso não é de mera estética,  mas 
essencialmente  de  limitação  ao  direito  de  propriedade,  sem  qualquer  ato 
administrativo  do  poder  público,  que  declarasse  aquele  espaço  imprescindível 
para o bem coletivo.

Também  é  importante  destacar  que  o  poste  pode  ser 
deslocado para outro espaço, não se tratando de fato impossível, o que ratifica a 
negligência da ré, que destratou o direito ao livre acesso do autor ao seu bem.
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Comprovada a conduta culposa, o dano e o nexo causal, o 
dever de indenizar é medida que se impõe, nos termos dos artigos 927 e 186, do 
Código Civil.

A propósito, sobre o tema, a doutrina de Rui Stoco ensina:

“Na etiologia da responsabilidade civil, estão presentes três 
elementos, ditos essenciais na doutrina subjetivista: a ofensa 
a uma norma preexistente ou erro de conduta; um dano; e o 
nexo de causalidade entre uma e outro. (...) É necessário que 
se  estabeleça  uma  relação  de  causalidade  entre  a 
injuridicidade da ação e o mal causado...” (Responsabilidade 
civil e sua interpretação jurisprudencial, São Paulo, RT, 1994, 
pág. 49).

Vale, ainda, ressaltar que segundo Sílvio de Salvo Venosa:

“(...) a culpa civil em sentido amplo abrange não somente o 
ato ou a conduta intencional,  o dolo (...),  mas também os 
atos  ou condutas  eivados de  negligência,  imprudência  ou 
imperícia,  qual  seja,  a  culpa  em  sentido  estrito  (quase-
delito)” (in “Direito Civil:  Responsabilidade Civil”,  6ª ed., 
São Paulo: Atlas, 2006, p. 22).

A recalcitrância e a imposição de pagamento para a retirada 
do  poste,  sob  a  responsabilidade  da  ré,  não  caracterizam  meros  dissabores 
suportados pelo autor, uma vez que este se encontrava limitado em seu direito de 
propriedade, inviabilizando o seu acesso. Esse fato, aliado à ansiedade gerada pela 
iminente necessidade de exercício de acesso à via pública e guarnecimento do seu 
bem – veículo, caracterizam os requisitos aptos à condenação da ré ao pagamento 
de danos morais.

Na fixação do montante indenizatório, há de se considerar a 
dupla finalidade da reparação, qual seja, a de punir o causador do dano, buscando 
um efeito repressivo e pedagógico, e a de propiciar a vítima uma satisfação, sem 
que isso represente um enriquecimento sem justa causa.

Considerando a situação financeira do autor e a injustificada 
conduta da ré, bem como a notória capacidade econômica da ofensora, imperiosa 
a conclusão de que a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) é suficiente para 
reduzir os dissabores suportados pelo autor, situação que impõe o provimento do 
recurso.
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Quanto  aos  honorários  advocatícios,  tendo  em  vista  a 
reforma  da  sentença  e  condenação  da  ré  nos  danos  morais,  levando  em 
consideração que a demanda não se afigurou complexa, sem qualquer produção 
de provas, tenho que o  por correta a fixação no percentual de 10% (dez por cento) 
da condenação.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO, para reformar a sentença no tocando aos danos morais, arbitrando-o no 
valor de R$3.000,00 (três mil reais),  acrescidos de juros de mora de 1% ao mês 
desde o evento danoso (data da resposta do requerimento administrativo para a 
retirada do poste – 06/10/2010 – fls. 38) e correção monetária pelo INPC da data da 
publicação desta decisão colegiada.

Custas e honorários pela ré que arbitro em R$1.000,00 (mil 
reais), nos moldes do art. 20, §4º, do CPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Dra. 
Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  Convocada  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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